PARECER N° 1284, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROCESSO RGL N° 3828, DE 2011

O nobre Deputado Adriano Diogo, Presidente desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, solicitou a juntada da documentação encaminhada pelo Senhor Oswaldo Martins de Oliveira, qual seja, uma cópia da denuncia protocolada no Ministério Público do Estado de São Paulo, pela  suposta prática do crime de racismo tipificado na Lei Federal n.º 7.716 de, 5 de janeiro de 1989.

Por força do despacho de fls. 01, o Senhor Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, podemos verificar que a documentação presente nos autos contém o relato da suposta prática do crime de racismo, cometida pelos funcionários do clube Sport Club Corinthians Paulista, bem como da desídia e inércia do Senhor Delegado da 10º Delegacia de Polícia do Estado de São Paulo em apurar a denúncia proferida pelo Senhor Oswaldo Martins de Oliveira e tomar as medidas cabíveis.

De acordo com a denúncia encaminhada a esta Comissão, o Senhor Oswaldo Martins de Oliveira teria se dirigido ao Sport Club Corinthians Paulista, no dia 5 de março de 2011, com o objetivo de almoçar e entrevistar pessoas ligadas ao clube, mas, ao se apresentar na portaria e pedir a liberação da catraca, teria ouvido do porteiro a frase: “negativo negão, sem chance”. O denunciante relata que solicitou ao porteiro que localizasse algum conselheiro do clube citado por ele, para que pudesse liberar sua entrada, mas o atendente teria respondido que não conhecia aquelas pessoas.  

Ao constatar que o porteiro não liberaria sua entrada, o denunciante relata que perguntou como poderia entrar no clube, e que teria sido orientado a procurar a secretaria do clube. Ao ingressar neste local, as secretárias supostamente recolheram, rapidamente, todo o dinheiro que estava à mostra, em demonstração de desconfiança com a presença do denunciante. Novamente, não logrou êxito em entrar no clube.

 Inconformado com o tratamento recebido, o denunciante informa que solicitou a presença da Polícia Militar, pois estava sendo impedido de adentrar ao clube por preconceito e racismo. Segundo o relato, após a chegada da viatura, o policial se dirigiu ao porteiro do clube, que, por sua vez, chamou o chefe de segurança de nome Cláudio, que se inteirou da situação e, na frente do Policial Militar, falou para o requerente que não havia problema em chamá-lo de “negão”, pois negro ele era.

Relata, ainda, que, após os acontecimentos, o policial militar levou apenas o denunciante para a delegacia de polícia, dispensando os funcionários do clube, apesar da denúncia do crime. Informa, também, que o Delegado de Polícia, plantonista da 10º Delegacia de Polícia –Penha de França, teria perguntado, após ouvir o relato, se havia testemunhas, indagação que foi respondida negativamente, e, então, teria dito ao denunciante que se tratava de crime de Injúria, e que este deveria pegar uma ficha de atendimento e aguardar. 
O denunciante informou que era idoso e solicitou seu direito de preferência previsto em lei, porém, o delegado teria dito que era para aguardar do mesmo modo.

Consta da denúncia que, após esperar por 5 horas sem ser atendido, o denunciante, acreditando que a demora tinha o propósito de fazê-lo desistir da comunicação do crime, retirou-se do 10º Departamento de Polícia, sem ser atendido e sem realizar o Boletim de Ocorrência.

Diante das graves denúncias relatadas, propomos:

1º) Encaminhamento de cópia da denúncia para o S.O.S. Racismo desta Casa Legislativa para que proceda as devidas providências;  

2º) Encaminhamento de cópia da denúncia para a Coordenação de Políticas para a população negra e indígena da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, para que verifique a aplicabilidade da Lei 14.187/2010 no caso em tela;

É o nosso parecer.

a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo o encaminhamento de cópia da denúncia.

Sala das Comissões, em 28-9-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente
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